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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS GONCALVES FELICIO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial, mantendo a condenação por tentativa de furto, com base na
inaplicabilidade do princípio da insignificância devido à multirreincidência do recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em estabelecer se a aplicação do princípio da
insignificância é possível no caso de furto de bem de valor ínfimo, ainda que o agente
seja multirreincidente, com ao menos 7 (sete) condenações, sendo 6 (seis) em delitos
patrimoniais.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A aplicação do princípio da insignificância não se justifica quando o agente é
multirreincidente, ainda que a  seja de valor irrisório, conforme jurisprudênciares furtiva
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 1º e 155.

STJ, AgRg no HC 961.759/SC, Rel. Min. Carlos CiniJurisprudência relevante citada: 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
20.05.2025; STJ, AgRg no HC 846.128/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 10.06.2025.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento a
recurso especial, mantendo a condenação por tentativa de furto, com base na
inaplicabilidade do princípio da insignificância devido à multirreincidência do recorrente.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em estabelecer se a aplicação do princípio da
insignificância é possível no caso de furto de bem de valor ínfimo, ainda que o agente
seja multirreincidente, com ao menos 7 (sete) condenações, sendo 6 (seis) em delitos
patrimoniais.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A aplicação do princípio da insignificância não se justifica quando o agente é
multirreincidente, ainda que a  seja de valor irrisório, conforme jurisprudênciares furtiva
do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

Tese de julgamento: "1. A multirreincidência inviabiliza a aplicação do princípio da
insignificância".

Dispositivos relevantes citados: CP, arts. 1º e 155.
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STJ, AgRg no HC 961.759/SC, Rel. Min. Carlos CiniJurisprudência relevante citada: 
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
20.05.2025; STJ, AgRg no HC 846.128/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 10.06.2025.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS VINICIUS GONCALVES
FELICIO contra a decisão de fls. 302/306, de minha relatoria, que conheci recurso
especial e, com fundamento na Súmula n. 568/STJ, neguei-lhe provimento. 

A defesa, nas razões do presente recurso regimental, sustenta que deve ser
reconhecida a atipicidade material da conduta do recorrente, em razão da aplicação do
princípio da insignificância, considerando que os bens furtados correspondiam a menos
de 10% do salário mínimo vigente na época dos fatos e foram parcialmente restituídos
ao estabelecimento comercial. 

Alega, ainda, que “o fato de o agravante possuir condenações penais anteriores
não pode ser considerado fator determinante para atribuir relevância típica ao
resultado, de modo a justificar a intervenção penal” (fl. 316).

Por fim, assevera que há julgados de ambas as turmas desta Corte que
reconhecem a aplicação do princípio da insignificância, apesar da reincidência do
agente, com base no ínfimo valor da . res furtiva  

  Requer a reconsideração do  ou a sua submissão ao colegiado a fimdecisum
de que seja dado provimento ao agravo regimental e absolvido o recorrente.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
Não há argumentos capazes de afastar o contido no  agravado.decisum
Como consignado, sobre a violação aos arts. 1° e 155, , do CP,caput

o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS afastou a aplicação do
princípio da insignificância nos seguintes termos do voto do relator:

 

"Quanto à absolvição fundada no princípio da
.insignificância, também não vejo como acolher o pedido

Como se sabe, através desse princípio busca-se excluir a
tipicidade material da conduta do agente que, por em tese
lesionar infimamente um bem jurídico tutelado por uma
norma penal incriminadora, não mereceria obter uma
reprimenda de natureza criminal. Baseia-se na ideia de
que o direito penal, como “ultima ratio”, não deve incidir
sobre condutas que, embora típicas do ponto de vista
formal, não causam lesão significativa ao bem jurídico sob
tutela.
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Não há dúvida de que a aplicação acrítica do
referido princípio equivaleria a uma forma de anistia
àqueles criminosos habituais. Correr-se-ia o risco de que o
princípio, idealizado como modo de adequar o direito penal
a um imperativo de justiça, de proporcionalidade,
terminasse por inviabilizar uma das funções precípuas
desse ramo do Direito, qual seja, a proteção a bens
jurídicos relevantes e vulneráveis.

Ainda, em hipótese de furto, ao considerar-se
atípica uma conduta pretensamente de escassa
reprovabilidade e baixa nocividade social, estaria o Estado
a admitir que uma mesma pessoa, reiterada e
continuadamente, dedique seu tempo a subtrair
mercadorias de valor modesto, sem ver-se incomodada
jamais pelo controle estatal. Aliás, obtida uma primeira
absolvição, poderia ela ainda usar tal decisão como carta
branca, precedente invocável em situações futuras
assemelhadas. Seria o mesmo que autorizar o recorrente a
dedicar-se à subtração de pequenos objetos ou valores
como forma de ganhar a vida, convicto da impunidade
penal (vez que nada de prático há a fazer do ponto de vista
cível). Às suas vítimas restaria ou a inimaginável
postulação ressarcitória cível, ou o estabelecimento de
uma cultura de violência, com autodefesa da posse pela
força, estimulando-se o caos, a barbárie, a incivilidade,
como fruto da omissão do aparelho repressor estatal.

Ou seja, com a aplicação desse princípio à hipótese
de crime patrimonial, jamais haverá consequências
jurídicas penalmente relevantes àquele larápio moderado,
que se especialize em cometer furtos comedidos, sempre
abaixo de um teto que seja considerado bagatelar.

Somente em situações extremas pode-se cogitar a
total ausência de conduta penalmente relevante; isto é,
quando a falta do bem visado – virtualmente desprezível
ou inútil – sequer é sentida pelo titular, fazendo esmaecer
até mesmo a ideia de “coisa” (bem dotado de algum valor
econômico) ou de “alheia” (em que há exercício de algum
poder inerente à titularidade), tal como ocorre, por
exemplo, com a subtração de uma folha de papel, uma
fruta retirada ou caída do pé, um exemplar de jornal
passado, etc.

No caso específico do crime de furto, cabe frisar
que a aplicação do princípio da insignificância ofende ainda
um princípio basilar do ordenamento jurídico brasileiro,
qual seja, o princípio da legalidade. Ora, o legislador
democrático já positivou as benesses que, em certas
condições, podem ser concedidas a quem subtrai coisas
de pequeno valor (§2º, artigo 155, CPB).

Deve a Lei ser respeitada antes de tudo, não
podendo se ver atacada em seu cerne por princípio de
aceitação vacilante e errática no ordenamento jurídico” (fls. 
240/242).

Já na sentença consta o seguinte (grifos nossos):

"Não incide a causa de redução de pena do art.
155, §2º, do CP, dada a reincidência atestada nos autos.
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Também não é o caso de aplicação do princípio da
insignificância, posto que o réu, consoante sua CAC,
possui diversas condenação por crimes contra o
patrimônio, fazendo disso um modo de vida, restando

[...]evidente a reprovabilidade da sua conduta: " (fls. 146
/147).

Nota-se da transcrição acima que a alegação da defesa relativa à atipicidade
material da conduta, por aplicação do princípio da insignificância, foi afastada
pela instância ordinária em razão de o recorrente possuir diversas condenações por
crimes contra o patrimônio. Cabe destacar, que em análise das folhas de antecedentes
criminais do recorrente (fls. 42/55), nota-se ao menos sete condenações, sendo pelo

. menos seis em delitos patrimoniais
Tal entendimento encontra amparo na jurisprudência desta Corte, a qual se

posiciona no sentido de que a reiteração delitiva, no caso a multirreincidência, é
fundamento idôneo a obstar a aplicação do princípio da insignificância,
independentemente do baixo valor da . res furtivae

Nesse sentido, citam-se precedentes em casos similares ao presente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
FURTO. TENTATIVA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.
MULTIRREINCIDÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE
SENTENÇA CONDENATÓRIA. PEDIDO PREJUDICADO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão

monocrática da Presidência do Superior Tribunal de
Justiça que indeferiu liminarmente habeas corpus
impetrado em favor de denunciado por tentativa de furto
(art. 155, caput, c/c art. 14, II, do CP), cuja pretensão era o
reconhecimento da atipicidade da conduta com base no
princípio da insignificância.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em estabelecer

se a aplicação do princípio da insignificância é possível no
caso de furto de bem de valor ínfimo, ainda que o agente
seja reincidente.

III. Razões de decidir
3. A aplicação do princípio da insignificância não se

justifica quando o agente é multirreincidente, ainda que a
res furtiva seja de valor irrisório, como reiteradamente
decidido por ambas as Turmas de Direito Penal do STJ.

4. Considerando o julgamento do mérito na origem,
diante da superveniência da sentença, fica prejudicado o
pleito de trancamento da ação penal.

IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 961.759/SC, relator Ministro Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS),
Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)20/5/2025 26/5/2025

 
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

HABEAS CORPUS. FURTO TENTADO. PRINCÍPIO DA
INSIGNIFICÂNCIA. MULTIRREINCIDÊNCIA. REGIME
FECHADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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I. Caso em exame
1. Agravo regimental em habeas corpus impetrado

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que manteve a condenação do réu à pena de 1 ano
e 6 meses de reclusão, em regime fechado, pela prática do
delito de furto.

2. O paciente, multirreincidente, pleiteia a
absolvição com base no princípio da insignificância ou,
subsidiariamente, a fixação de regime inicial semiaberto.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o

princípio da insignificância pode ser aplicado em caso de
furto tentado cometido por paciente multirreincidente.

5. Outra questão em discussão é a adequação do
regime inicial fechado para cumprimento da pena,
considerando a multirreincidência do paciente.

III. Razões de decidir
6. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e

do Supremo Tribunal Federal não admite a aplicação do
princípio da insignificância em casos de multirreincidência,
mesmo que o valor do bem subtraído seja pequeno.

7. A fixação do regime inicial fechado é justificada
pela multirreincidência e pelas circunstâncias judiciais
desfavoráveis, atendendo aos objetivos preventivos e
repressivos da pena.

8. Não se verifica flagrante ilegalidade ou
teratologia que justifique a concessão da ordem de ofício.

IV. Dispositivo e tese
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
Tese de julgamento: "1. A multirreincidência

inviabiliza a aplicação do princípio da insignificância. 2. O
regime inicial fechado é adequado em casos de
multirreincidência e circunstâncias judiciais desfavoráveis".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º;
CP, art. 44.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
923.405/SP, de minha relatoria, Quinta Turma, julgado em
06.08.2024; STJ, AgRg no REsp 2.123.656/MG, Rel. Min.
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 23.09.2024;
STF, HC 84.412/SP, Rel. Min. Celso de Mello, julgado em
19.11.2004.

(AgRg no HC n. 846.128/SP, relator Ministro
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ,10/6/2025
DJEN de .)17/6/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0210890-7 REsp 2.217.748 / MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00049716920238130071  10000243089711002  49716920238130071

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS VINICIUS GONCALVES FELICIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS VINICIUS GONCALVES FELICIO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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